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A Agência Nacional 
de Aviação Civil foi 
criada em 2005 e 
substituiu o Departa-
mento de Aviação 
Civil (DAC). É respon-
sável pela regulação 
e fiscalização do se 
tor aéreo. Está vincu-
lada ao Ministério da 
Defesa. Tem 1.492 
funcionários 
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Foi criada em 1997 e 
está vinculada ao Mi- 
nistério das Comuni- 
cações. Sua atribui- 

ção é regular e fiscali- 
zar o setor de teleco- 

municações, seja tele- 
fonia (fixa ou móvel), 

banda larga ou meios 
de comunicação, co- 

mo rádio, jornais e 
televisão. Tem 1.563 

funcionários 

Foi criada em 2002 e está vincu-
lada à Secretaria de Portos. Sua 
missão é regular e fiscalizar a 
navegação fluvial, de apoio marí-
timo, de apoio portuário, de ca- 

botagem e de longo curso por-
tos, Também é responsável pe-
la elaboração das concessões 
de portos e estações de trans-
bordo. Tem 557 funcionários 

Foi criada em 1999 e está vinculada ao Minis-
tério de Meio Ambiente. Sua finalidade é re-
gular o uso das águas dos rios e lagos da 
União, além de implementar o Sistema de 
Gerenciamento de recursos hídricos, garan- 

tindo o uso sustentável, evitando a poluição 
e o desperdício. Em 2010, passou a ser res-
ponsável também pela fiscalização da segu-
rança das barragens por ela outorgadas. 
Tem 295 funcionários 
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A falta de autonomia das agên-
cias reguladoras, seja financei-
ra ou decisória, está entre os fa-
tores que minam a competitivi-
dade brasileira e influenciam 
na decisão de investimento das , 	, 
empresas. No ultimo Índice de 
Competitividade Mundial 
2.014, elaborado pelo Internatio-
nal Institute for Management 
Development (IMD) e pela Fun-
dação Dom Cabral, os pilares re-
lacionados à regulação ocupa-
vam os últimos lugares, 58.° e 
59.° lugar, entre 6o países. 

Para especialistas, em parte, 
essa posição é resultado do des-
virtuamento do papel das agên-
cias reguladoras nos últimos 
anos. "Ninguém tem dúvida de 
que a existência dos órgãos re-
guladores é imprescindível no 
mundo dos negócios. Mas eles 
têm de voltar à sua essência ori-
ginal, que era regular o mercado 
com independência, sem inge-
rência política", afirma o advo-
gado Tiago Lobão, do escritório 
Leite, Tosto e Barros. 

As agências foram criadas na 
década de 90, após o programa 
de privatização das estatais do  

governo Fernando Henrique 
Cardoso. Inspiradas no modelo 
americano, elas surgiram para 
regular os serviços públicos (co-
mo energia, telefonia, água e sa-
neamento) e fazer a conciliação 
entre governo, empresas e con-
sumidor. Cabe a elas fiscalizar e 
punir as empresas que não obe-
decem às regras definidas. 

O problema é que, nos últi-
mos anos, elas passaram a so-
frer uma forte intervenção por 
parte do governo federal. "Por 
lei, elas são independentes do 
Poder Executivo e deveriam ser 
órgãos técnicos", afirma o presi- 

dente da Comissão de Estudos 
de Regulação do Instituto dos 
Advogados de São Paulo (Iasp), 
Pedro Dutra. Na avaliação dele, 
hoje as agências viraram órgãos 
da administração pública e fa-
zem o que os ministérios e a Pre-
sidência determina. 

Um dos casos mais emblemá-
ticos, na opinião dos advoga-
dos, é o represamento das tari-
fas de energia. Para cobrir o rom-
bo das distribuidoras, que fica-
ram sem contratos para aten-
der mo% de seu mercado de-
pois que o governo criou a MP 
579 (renovação das conces-
sões), pegou-se empréstimo no 
mercado e o valor será repassa-
do para o consumidor em parce-
las a.partir do ano que vem. "A 
partir do momento que deixa fa-
tores externos interferir numa 
atividade, a agência está defen-
dendo o interesse de alguém", 
diz Tiago Lobão. Nesse caso, 
diz ele, a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Anel) tam-
bém sofreu um intervenção. 

Finanças. Um ponto crítico 
que asfixia as agências regulado-
ras é a falta de independência 
financeira. No ano passado, o 
contingenciamento de verbas 
para os órgãos reguladores so-
mou R$ 7 bilhões nas dez agên-
cias do País, segundo dados da 

ONG Contas Abertas. No fim, 
elas tiveram R$ 3,9 bilhões dis-
poníveis, mas só conseguiram 
empenhar 88% do montante. A 
verba mais curta tem impacto 
direto numa das principais ativi-
dades das agências regulado-
ras: a fiscalização. 

Junta-se aí os quadros incom-
pletos que prejudicam as deci-
sões das agências. Pelas reco-
mendações da OCDE e do Ban-
co Mundial, além da indepen-
dência nas decisões, as agências 
devem ter um órgão colegiado 
com cinco diretores escolhidos 
pelo presidente da República e 
chancelados pelo Congresso. 
Hoje, em duas importantes agên- 

OUTRAS AGÊNCIAS 

ANP 
Agência Nacional do Petróleo 

Anvisa 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária 

ANS 
Agência Nacional de Saúde Su-
plementar 

Ancine 
Agência Nacional do Cinema 

cias o quadro está incompleto. A 
Agência Nacional de Transpor-
tes Terrestres (ANTT) e Agên-
cia Nacional de Agua (ANA) es-
tão com quatro diretores. Na 
Agência Nacional de Transpor-
tes Aquaviários (Antaq), alei de-
fine apenas três diretores. 

O professor de economia da 
FGV-SP, Arthur Barrionuevo, 
ex-conselheiro do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econô-
mica (Cade), defende a aprova-
ção de uma lei geral das agên-
cias. Para ele, o Congresso preci-
sa ter uma participação mais 
efetiva no controle dos regula-
dores. "Os nomes indicados pe-
la presidência sempre são acei-
tos pelo Congresso. Raramente 
há divergência. Quando isso 
ocorre é apenas uma forma de 
confrontar o governo. As agên-
cias precisam prestar mais con-
tas ao Congresso." 

A falta de independência e as 
constantes interferências do 
executivo nas agências acabam 
atrapalhando o ambiente regu-
latório e, consequentemente, 
afetam os investimentos. 
"Além disso, os projetos demo-
ram a sair e quando saem têm 
problemas técnicos e são parali-
sados pelo TCU (Tribunal de 
Contas da União)", afirma o ad-
vogado Rafael Adler, do escritó-
rio Azevedo Sette. 


